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Diretor -Geral da Agência Internacional de Energia Ató-
mica, na qualidade de depositário da Convenção sobre 
Proteção Física dos Materiais Nucleares adotada em Viena, 
em 26 de outubro de 1979, o seu instrumento de vincula-
ção às Emendas à Convenção, adotadas em Viena, em 8 
de julho de 2005.

Em cumprimento do artigo 20.º da Convenção, as Emen-
das entraram em vigor para a República do Tajiquistão em 
8 de maio de 2016.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 7/90 e ratificada pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.º 14/90, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 62, de 15 de março de 1990, tendo Portugal 
depositado o seu instrumento de ratificação em 6 de se-
tembro de 1991, conforme o Aviso n.º 163/91, publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 258, de 9 de no-
vembro de 1991.

Portugal é Parte das Emendas à Convenção, apro-
vadas, para adesão, pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 113/2010 e ratificadas pelo Decreto do 
Presidente da República n.º 106/2010, ambos publica-
dos no Diário da República, 1.ª série, n.º 208, de 26 
de outubro de 2010, tendo Portugal depositado o seu 
instrumento de adesão das Emendas à Convenção em 26 
de novembro de 2010, conforme o Aviso n.º 357/2010, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 240, de 
14 de dezembro de 2010.

Direção -Geral de Política Externa, 27 de junho de 
2017. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 Aviso n.º 96/2017
Por ordem superior se torna público que, em 28 de 

setembro de 2016, o Reino da Swazilândia depositou, 
junto do Diretor -Geral da Agência Internacional de Ener-
gia Atómica, na qualidade de depositário da Convenção 
sobre Proteção Física dos Materiais Nucleares adotada em 
Viena, em 26 de outubro de 1979, o seu instrumento de 
vinculação às Emendas à Convenção, adotadas em Viena, 
em 8 de julho de 2005.

Em cumprimento do artigo 20.º da Convenção, as Emen-
das entraram em vigor para o Reino da Swazilândia em 28 
de setembro de 2016.

Portugal é Parte da Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 7/90 e ratificada pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.º 14/90, ambos publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 62, de 15 de março de 1990, tendo Portugal 
depositado o seu instrumento de ratificação em 6 de se-
tembro de 1991, conforme o Aviso n.º 163/91, publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 258, de 9 de no-
vembro de 1991.

Portugal é Parte das Emendas à Convenção, apro-
vadas, para adesão, pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 113/2010 e ratificadas pelo Decreto do 
Presidente da República n.º 106/2010, ambos publica-
dos no Diário da República, 1.ª série, n.º 208, de 26 
de outubro de 2010, tendo Portugal depositado o seu 
instrumento de adesão das Emendas à Convenção em 26 
de novembro de 2010, conforme o Aviso n.º 357/2010, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 240, de 
14 de dezembro de 2010.

Direção -Geral de Política Externa, 27 de junho de 
2017. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 FINANÇAS, ADJUNTO E PLANEAMENTO
E DAS INFRAESTRUTURAS

Portaria n.º 208/2017
de 13 de julho

O Programa do XXI Governo Constitucional assume, 
entre os seus objetivos prioritários, a afirmação do interior 
como um aspeto central do desenvolvimento económico e 
da coesão territorial, promovendo uma nova abordagem de 
aproveitamento e valorização dos recursos e das condições 
próprias do território e das regiões fronteiriças, enquanto 
fatores de desenvolvimento e competitividade.

Neste sentido, foi criada a Unidade de Missão para a 
Valorização do Interior pelo Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, 
de 17 de dezembro, com a missão e objetivos definidos 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 3/2016, de 
14 de janeiro, de criar, implementar e supervisionar um 
Programa Nacional para a Coesão Territorial (PNCT), bem 
como promover medidas de desenvolvimento do território 
do interior de natureza interministerial.

O PNCT foi elaborado, envolvendo os agentes presentes 
no território (em particular as autarquias locais associadas 
nas Comunidades Intermunicipais, instituições de ensino 
superior, associações empresariais, empresas, associações 
de desenvolvimento local, entre outros) e posteriormente 
aprovado em Conselho de Ministros, tendo sido publicado 
como Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/2016, 
de 24 de novembro.

Nos termos do n.º 10 da referida Resolução do Conselho 
de Ministros, são identificados os territórios abrangidos 
pelo PNCT, tendo sido adotado o mapa elaborado pela As-
sociação Nacional de Municípios Portugueses, que abrange 
165 municípios e 73 freguesias.

O n.º 4 do artigo 41.º -B, aditado ao Estatuto dos Benefí-
cios Fiscais nos termos do artigo 225.º da Lei n.º 42/2016, 
de 28 de dezembro, que Aprova o Orçamento do Estado 
para 2017, prevê que a delimitação dos territórios do in-
terior seja feita por portaria.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses e a Associação Nacional de Freguesias.

Nestes termos, manda o Governo, pelos Ministros das 
Finanças, Adjunto e do Planeamento e das Infraestruturas, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria regulamenta o n.º 4 do artigo 41.º -B 
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, aditado pelo 
artigo 225.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, que 
Aprova o Orçamento do Estado para 2017, procedendo à 
delimitação das áreas territoriais beneficiárias de medidas 
do Programa Nacional para a Coesão Territorial (PNCT), 
que se constituam como um incentivo ao desenvolvimento 
dos territórios do interior.

Artigo 2.º
Territórios do Interior

Para efeitos do disposto no artigo anterior, são con-
sideradas como áreas territoriais beneficiárias as iden-
tificadas no anexo à presente portaria, da qual faz parte 
integrante.
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Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à sua 
publicação e produz efeitos a 1 de janeiro de 2017.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 30 de junho de 2017. — O Ministro Adjunto, 
Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita, em 18 de abril 
de 2017. — O Ministro do Planeamento e das Infraestru-
turas, Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, em 18 de 
abril de 2017.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

Territórios do Interior 

NUT III Áreas abrangidas

Alentejo Central . . . . . . . . . . . Concelhos
Alandroal
Arraiolos
Borba
Estremoz
Évora
Montemor -o -Novo
Mora
Mourão
Portel
Redondo
Reguengos de Monsaraz
Vendas Novas
Viana do Alentejo
Vila Viçosa

Alentejo Litoral  . . . . . . . . . . . Concelhos
Alcácer do Sal
Grândola
Odemira
Santiago do Cacém

Algarve. . . . . . . . . . . . . . . . . . Concelhos
Alcoutim
Aljezur
Castro Marim
Monchique
Vila do Bispo

Alto Alentejo  . . . . . . . . . . . . . Concelhos
Alter do Chão
Arronches
Avis
Campo Maior
Castelo de Vide
Crato
Elvas
Fronteira
Gavião
Marvão
Monforte
Nisa
Ponte de Sor
Portalegre
Sousel

Alto Minho. . . . . . . . . . . . . . . Concelhos
Arcos de Valdevez
Melgaço
Monção
Paredes de Coura
Ponte da Barca
Vila Nova de Cerveira

Alto Tâmega. . . . . . . . . . . . . . Concelhos
Boticas
Chaves

NUT III Áreas abrangidas

Montalegre
Ribeira da Pena
Valpaços
Vila Pouca de Aguiar

Área Metropolitana do Porto Concelhos
Arouca

Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concelhos
Cabeceiras de Basto
Fafe
Mondim de Basto
Póvoa de Lanhoso
Vieira do Minho

Baixo Alentejo . . . . . . . . . . . . Concelhos
Aljustrel
Almodôvar
Alvito
Barrancos
Beja
Castro Verde
Cuba
Ferreira do Alentejo
Mértola
Moura
Ourique
Serpa
Vidigueira

Beira Baixa. . . . . . . . . . . . . . . Concelhos
Castelo Branco
Idanha -a -Nova
Oleiros
Penamacor
Proença -a -Nova
Vila Velha de Ródão

Beiras e Serra da Estrela  . . . . Concelhos
Almeida
Belmonte
Celorico da Beira
Covilhã
Figueira de Castelo Rodrigo
Fornos de Algodres
Fundão
Gouveia
Guarda
Manteigas
Meda
Pinhel
Sabugal
Seia
Trancoso

Cávado . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concelhos
Terras de Bouro
Vila Verde

Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Concelhos
Alijó
Armamar
Carrazeda de Ansiães
Freixo de Espada à Cinta
Lamego
Mesão Frio
Moimenta da Beira
Murça
Penedono
Peso da Régua
Sabrosa
Santa Marta de Penaguião
São João da Pesqueira
Sernancelhe
Tabuaço
Tarouca
Torre de Moncorvo



Diário da República, 1.ª série — N.º 134 — 13 de julho de 2017  3733

NUT III Áreas abrangidas

Vila Nova de Foz Côa
Vila Real

Lezíria do Tejo . . . . . . . . . . . . Concelhos
Chamusca
Coruche

Médio Tejo . . . . . . . . . . . . . . . Concelhos
Abrantes
Constância
Ferreira do Zêzere
Mação
Sardoal
Sertã
Vila de Rei
Vila Nova da Barquinha

Região de Aveiro  . . . . . . . . . . Concelhos
Sever do Vouga

Região de Coimbra  . . . . . . . . Concelhos
Arganil
Góis
Lousã
Miranda do Corvo
Mortágua
Oliveira do Hospital
Pampilhosa da Serra
Penacova
Penela
Soure
Tábua
Vila Nova de Poiares

Região de Leiria. . . . . . . . . . . Concelhos
Alvaiázere
Ansião
Castanheira de Pêra
Figueiró dos Vinhos
Pedrógão Grande

Região de Viseu Dão Lafões Concelhos
Aguiar da Beira
Carregal do Sal
Castro Daire
Mangualde
Nelas
Oliveira de Frades
Penalva do Castelo
Santa Comba Dão
São Pedro do Sul
Sátão
Tondela
Vila Nova de Paiva
Vouzela

Tâmega e Sousa . . . . . . . . . . . Concelhos
Baião
Celorico de Basto
Cinfães
Resende

Terras de Trás -os -Montes. . . . Concelhos
Alfândega da Fé
Bragança
Macedo de Cavaleiros
Miranda do Douro
Mirandela
Mogadouro
Vila Flor
Vimioso
Vinhais

Concelhos/Freguesias

Algarve. . . . . . . . . . . . . . . . . . Loulé
Alte
Ameixial

NUT III Áreas abrangidas

Salir
União de freguesias de Querença, 

Tôr e Benafim

Silves
São Marcos da Serra

Tavira
Cachopo
Santa Catarina da Fonte do Bispo

Alto Minho. . . . . . . . . . . . . . . Caminha
União das freguesias de Arga (Baixo, 

Cima e São João)
União das freguesias de Gondar e 

Orbacém
Dem

Ponte de Lima
Anais
Ardegão, Freixo e Mato
Associação de freguesias do Vale 

do Neiva
Bárrio e Cepões
Beiral do Lima
Boalhosa
Cabaços e Fojo Lobal
Cabração e Moreira do Lima
Calheiros
Estorãos
Friastelas
Gemieira
Gondufe
Labruja
Labrujó, Rendufe e Vilar do Monte
Navió e Vitorino dos Piães
Poiares
Serdedelo

Valença
Boivão
Fontoura
União das freguesias de Gondomil 

e Sanfins
União das freguesias de São Julião 

e Silva

Viana do Castelo
Montaria

Área Metropolitana do Porto Vale de Cambra
Arões
Junqueira

Ave . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães
União das freguesias de Arosa e 

Castelões

Cávado . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amares
Bouro (Santa Marta)
Goães
União das freguesias de Caldelas, 

Sequeiros e Paranhos
União das freguesias de Vilela, Se-

ramil e Paredes Secas

Lezíria do Tejo . . . . . . . . . . . . Santarém
União das freguesias de Casével e 

Vaqueiros 

Médio Tejo . . . . . . . . . . . . . . . Tomar
Olalhas
Sabacheira
União das freguesias de Além da 

Ribeira e Pedreira
União das freguesias de Casais e 

Alviobeira
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NUT III Áreas abrangidas

União das freguesias de Serra e 
Junceira

Ourém
Espite
União das freguesias de Freixianda, 

Ribeira do Fárrio e Formigais
União das freguesias de Matas e 

Cercal
União das freguesias de Rio de Cou-

ros e Casal dos Bernardos

Região de Aveiro  . . . . . . . . . . Águeda
União das freguesias de Belazaima 

do Chão, Castanheira do Vouga 
e Agadão

União das freguesias do Préstimo e 
Macieira de Alcoba

Região de Coimbra  . . . . . . . . Condeixa -a -Nova
Furadouro

Região de Leiria. . . . . . . . . . . Pombal
Abiul

Porto de Mós
São Bento

Região de Viseu Dão Lafões Viseu
Calde
Cavernães
Cota
Ribafeita
São Pedro de France
União das freguesias de Barreiros 

e Cepões

Tâmega e Sousa . . . . . . . . . . . Amarante
Ansiães
Candemil
Gouveia (São Simão)
Jazente
Rebordelo
Salvador do Monte
União das freguesias de Aboadela, 

Sanche e Várzea
União das freguesias de Bustelo, 

Carneiro e Carvalho de Rei
União das freguesias de Olo e Ca-

nadelo
Vila Chã do Marão

Castelo de Paiva
Real

Marco de Canaveses
Várzea, Aliviada e Folhada

 JUSTIÇA

Portaria n.º 209/2017

de 13 de julho

A atuação do XXI Governo Constitucional na área da 
Justiça tem como um dos seus eixos fundamentais a adoção 
de um conjunto de medidas que visam tornar a Justiça mais 
ágil, transparente e acessível.

A certidão judicial eletrónica, ao permitir ao cidadão 
o acesso a informação processual de forma mais fácil, 
célere e sem deslocações, encontra -se entre essas medidas, 

motivo pelo qual também é uma das medidas em destaque 
quer no Plano Justiça Mais Próxima quer no Programa 
Simplex +.

A presente portaria vem, assim, regulamentar o pedido, 
emissão e consulta de certidões eletrónicas no âmbito 
dos processos dos tribunais judiciais, dos tribunais admi-
nistrativos e fiscais e dos processos da competência do 
Ministério Público.

Com a certidão eletrónica passa a ser possível a cidadãos 
com cartão de cidadão ou chave móvel digital efetuar o 
pedido de emissão de uma certidão eletrónica através de 
um portal especificamente criado para o efeito, sendo a 
certidão disponibilizada também por via eletrónica. O 
pedido de emissão da certidão pode também ser solicitado 
presencialmente nas secretarias dos tribunais judiciais de 
primeira instância, incluindo junto dos serviços do Ministé-
rio Público, e das secretarias dos tribunais administrativos 
de círculo e dos tribunais tributários.

Com a certidão é igualmente disponibilizado um código 
único de acesso que permite a qualquer entidade pública 
ou privada a quem esse código seja entregue aceder à 
certidão em formato eletrónico, sendo que a apresentação 
desse código substitui, para todos os efeitos, a entrega de 
uma certidão em papel. Deste modo, a certidão eletrónica 
admite múltiplas utilizações, sem custos acrescidos.

Também os mandatários poderão solicitar a emissão de 
uma certidão eletrónica através dos portais Citius e SITAF, 
que utilizam regularmente para apresentar as suas peças 
processuais e consultar os seus processos.

Outra inovação associada à certidão eletrónica é a pos-
sibilidade de, em determinadas situações, a certidão poder 
ser emitida automaticamente pelos sistemas informáticos 
de suporte à atividade dos tribunais, sem necessidade de 
intervenção de funcionários de justiça.

Tal poderá suceder quando a lei não determine que a 
emissão da certidão esteja dependente de uma decisão do 
juiz e a informação de que se pretende certidão (seja ela 
uma peça processual ou informação sobre o estado do 
processo, como a sua pendência ou o trânsito em julgado 
do processo, por exemplo) exista nos sistemas de suporte 
à atividade dos tribunais.

A certidão eletrónica contribui assim para tornar a Jus-
tiça mais ágil, pois permite libertar os funcionários de 
justiça para a execução de outras tarefas, aumentando a 
capacidade de resposta das secretarias. Tal sucede, desde 
logo, nos casos em que as certidões possam ser emitidas 
automaticamente pelos próprios sistemas de suporte à 
atividade dos tribunais, sem qualquer intervenção de um 
funcionário de justiça, mas também nos demais casos, 
em que, mantendo -se a necessidade de intervenção de um 
funcionário de justiça, foram implementados mecanismos 
que permitirão reduzir a respetiva atividade burocrática.

Também a possibilidade de uma única certidão poder 
ser utilizada para vários fins, com recurso à consulta atra-
vés de um código único, contribui para a agilização do 
sistema judicial.

Por outro lado, a certidão eletrónica, ao poder ser reque-
rida através de um portal eletrónico, a qualquer hora e sem 
necessidade de deslocação a um tribunal seja para requerer 
seja para ter acesso à certidão emitida, e ao poder ser dispo-
nibilizada múltiplas vezes, sem custos acrescidos, a várias 
entidades, que poderão também elas consultar a certidão no 
respetivo portal, contribui também para uma Justiça mais 
transparente e acessível aos cidadãos e empresas.


